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Introdução 

O Programa Interdisciplinar de Estudos de Populações – 
Laboratório de Arqueologia, Etnologia e Etno-História da Universidade 
Estadual de Maringá (LAEE-UEM) foi criado em 1996 pelos professores Dr. 
José Henrique Rollo Gonçalves, Me. Francisco Silva Noelli e Dr. Lúcio Tadeu 
Mota objetivando a pesquisa interdisciplinar envolvendo as relações 
socioculturais das populações indígenas na região Sul do Brasil. 

O laboratório se propõe a estudar as populações indígenas que 
habitaram a região desde o fim do Pleistoceno até os dias atuais, incluindo suas 
relações com outros povos, seja nativo ou estrangeiro pós chegada dos 
europeus. Desenvolvendo pesquisas em cinco linhas principais: pesquisa 
arqueológica na bacia do rio Paraná; pesquisa histórica sobre as populações 
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indígenas; pesquisa etnológica sobre as populações indígenas atuais; pesquisa 
sobre as minorias étnicas e educação escolar indígena4. 

Funari (1988), define a Arqueologia como uma disciplina que se 
caracteriza como um projeto de ciência da cultura material. Atua juntamente 
com outras áreas do conhecimento que surgiram com a necessidade de 
compreensão do universo material que rodeia o homem e que floresceram a 
partir do estabelecimento de processos de coleta e classificação de vestígios ou 
espécimes, como a Antropologia, a Geologia, a Zoologia, a Botânica, a 
Etnologia. Apesar da forma de obtenção do conhecimento ser diferente nas 
diversas disciplinas, a eleição de um quadro teórico compatível com as diversas 
hipóteses, isto é, as evidências, é a mesma. Estas áreas, vinculam, ainda, à 
criação de instituições capazes de guardar os acervos e de responsabilizarem-se 
pela manutenção de sua materialidade e divulgação do conhecimento por elas 
produzido: as Instituições de Guarda e Pesquisa (IGP) 5. 

Atualmente o LAEE-UEM está entre as nove organizações 
acadêmicas reconhecidas como Instituição de Guarda e Pesquisa pelo IPHAN 
no Paraná. Desde 2013 o LAEE-UEM passou a emitir endossos institucionais 
para as pesquisas arqueológicas autorizadas pelo CNA, e a receber e acervar os 
bens arqueológicos encontrados nas pesquisas por ele endossadas.  

Sob esse aspecto, apresentaremos o processo de desenvolvimento da 
inventariação do acervo arqueológico do LAEE-UEM, no que se refere aos 
escopos teóricos que nortearam o desenvolvimento do trabalho, e a 
exemplificação prática dos procedimentos adotados. 
 
Conceitualização do processo de inventariação do LAEE-UEM 

A primeira instituição governamental a tratar do Patrimônio no 
Brasil surgiu em 1937, o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
(SPHAN), atual Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
(IPHAN) que, até 2009, teve sob sua responsabilidade administrativa, política e 

                                                 
4 LAEE - Programa Interdisciplinar de Estudos de Populações – Laboratório de 
Arqueologia, Etnologia e Etno-História da Universidade Estadual de Maringá. 
Disponível em: http://www.dhi.uem.br/laee/. Acesso em: 17 nov. 2022. 
5 São reconhecidas pelo IPHAN e registradas no Cadastro Nacional de Instituições de 
Guarda e Pesquisa de Bens Arqueológicos (CNIGP) que é fornecido pelo Centro 
Nacional de Arqueologia (CNA). 
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técnica um conjunto de expressivos museus brasileiros. O modo de implantação 
e exercício do percurso conceitual e prático, iniciou-se através da criação da 
Inspetoria de Monumentos Nacionais (IMN), em 1934, no Rio de Janeiro, ainda 
capital federal, como um departamento do Museu Histórico Nacional (MHN) 
(MHN, 2004). 

As IGP são estruturas que reúnem, produzem e sistematizam 
informações sobre as coleções arqueológicas que, associada à informação 
administrativa e documental, procuram integrar todas as informações, 
independentemente da sua natureza e localização. Os registros podem ser 
utilizados como base para investigação, acesso público, exposição, educação, 
desenvolvimento do acervo, gestão do acervo e segurança (ICOM, 2004). 

O conceito de documentação e inventário teve um processo de 
evolução lento, com diversos avanços e recuos, acompanhando não só as 
transformações da sociedade no geral, como também a evolução dos próprios 
paradigmas. Inicialmente, teve como principal objetivo o registro dos objetos no 
sentido de posse e salvaguarda, mais tarde, integrou a organização de coleções e, 
atualmente, está relacionada também com o acesso e difusão da informação 
tendo em vista a produção de conhecimento (BRAGA, 2012). O conceito de 
inventário também abrange contextos de Sistemas de Informação, ou seja, 
conjunto ordenado de procedimentos normalizados que permite a gestão dos 
documentos e a exploração metódica da informação mediante as tecnologias 
adequadas (SIDRA, 2005); de Sistemas de Gestão Documental e das Ciências da 
Informação. 

Existem duas concepções metodológicas distintas acerca da 
documentação, apesar de ambas manterem em comum o objetivo último da 
salvaguarda do patrimônio, elas são: a perspectiva tecnicista, mais relacionada 
com a abordagem norte americana, e a perspectiva reflexiva, mais conotada com 
as instituições europeias (CERAVOLO; TÁLAMO, 2007).  

A abordagem tecnicista coloca como o principal objetivo de uma 
documentação o controle do material existente enquanto a informação destina-
se principalmente às instituições ou aos utilizadores internos. Seus métodos têm 
em vista a elaboração e preenchimento de registros, o armazenamento e a 
recuperação da informação, centrando-se em dados como a localização do 
objeto, o seu estado de conservação e/ou os registros relacionados com a sua 
incorporação. Em relação à perspectiva reflexiva, os centros de documentação 
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têm por objetivo a informação para uso interno e externo. A informação aqui 
assume diferentes abordagens e cumpre diferentes objetivos como a gestão do 
acervo, a investigação e a divulgação. (PEREIRA, 2004). 

Existem dois tipos de informação, seguindo uma perspectiva 
reflexiva, no que diz respeito ao inventário de uma coleção. Por um lado, temos 
o “espólio” propriamente dito, que é constituído por objetos, cuja sua história e 
morfologia integram, por si só, fontes de informação; por outro, temos os 
“fundos documentais”, com tipologias diversificadas que contribuem para o 
estudo e conhecimento do objeto. Ambos fazem parte de constituição do 
inventário enquanto instrumento documental, que deverá garantir a recuperação 
da informação por parte dos diferentes utilizadores, sob pena de comprometer 
um sistema documental que se pretende efetivo. Assim, um sistema de 
informação engloba, para além de informações acerca dos objetos, os 
procedimentos utilizados para gerir a informação sobre os fundos e as suas 
funções (CERAVOLO; TÁLAMO, 2007). 

Podemos, então, considerar três características essenciais num 
sistema de documentação: fiabilidade, que é a capacidade de um sistema 
assegurar a cobertura e a qualidade de todos os processos de documentação 
através dos instrumentos adequados; flexibilidade, possibilitando a adaptação a 
diversos museus/laboratórios com diferentes tipos de coleções; e economia, 
através da pesquisa rápida e eficiente da informação (YASSUDA, 2009). 

No processo de documentação e inventário as coleções 
arqueológicas, pela sua natureza, levantam algumas questões que lhes conferem 
certa especificidade. Na concepção, execução e utilização de sistemas de gestão 
de informação não se podem ignorar questões como a quantidade de objetos 
resultantes de uma escavação, a natureza destes objetos e os registros, pois de 
outro modo condicionaremos a eficácia e o rigor dos processos de 
documentação e inventário e de recuperação de informação (MATOS, 2007). 

Investigar em Arqueologia significa frequentemente recolher espólio 
através de escavação, ou seja, recorrendo a uma metodologia intrusiva e 
irrepetível que exige um grande cuidado técnico e um complexo registro 
documental, de modo a minimizar a inevitável descontextualização 
(estratigráfica, planimétrica ou tridimensional). “Voltar a ‘enterrar’ esse espólio 
num depósito ‘mudo’ e ‘morto’, sem dele retirar nem partilhar o que tem para 
nos dizer, é uma forma de delapidar o património que constitui herança 
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comum” (RAPOSO, 2002). Deste modo, o inventário de bens arqueológicos 
deve estar inter-relacionado com a sua documentação, ou seja, com os 
contextos dos quais estes foram retirados com vista à preservação da sua 
relevância documental. 

Os materiais arqueológicos são, normalmente, os únicos vestígios 
que se apresentam em maior percentagem, sob forma fragmentária, muitas 
vezes até meramente residual. Este fator, juntamente com a vasta quantidade de 
materiais que são recolhidos no campo e depositados em laboratório, coloca 
algumas questões e problemas elementares de inventariação, como o que deverá 
ser inventariado. É fundamental a realização de trabalhos de registro preliminar, 
conservação e restauro, documentação, investigação e triagem. Será a partir 
destes trabalhos, mediante juízos de valor com base científica, que alguns 
“cacos” passarão a ser objetos arqueológicos. 

Independentemente de uma avaliação científica prévia que 
determinará os materiais que integraram num inventário arqueológico 
específico, globalmente, todos eles deverão ser objeto de um processo de 
inventário, não tendo de ser necessariamente com fins estritamente para efeitos 
museológicos; bem como, deverão ser adequadamente acondicionados numa 
reserva, pois, de igual forma, constituem bens culturais com potencial 
informativo que poderiam suscitar e/ou ajudar em futuras investigações 
mediante novos paradigmas. 

Também é importante, neste processo que antecede o inventário, 
refletir-se sobre quais os critérios que transformaram um determinado “caco” 
em um objeto arqueológico. O fato destes critérios não se encontrarem ainda 
convenientemente regulamentados ou normalizados verifica-se uma 
multiplicidade de atuações que dependem essencialmente do posicionamento 
teórico do inventariante. Torna-se, desta forma, fundamental encontrar-se 
normas que possam uniformizar a prática arqueológica neste campo. Ainda 
assim, podemos identificar alguns modelos que são frequentemente utilizados, 
mas que carecem ainda de aprofundada definição tanto conceitual como 
terminológica. Entre eles encontram-se critérios museógrafos como o valor 
artístico, a relevância para determinada investigação, critérios de 
excepcionalidade e critérios que os qualifiquem como fonte de outras 
informações, por exemplo, os bordos de cerâmica, ao contrário dos fragmentos 
de pança, permitem encontrar uma série de informações relativas à peça de que 
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fariam parte (RAPOSO; MARTINS; CORREIA, 2000; CRUZ; CORREIA, 
2007). 

A arqueologia é uma ciência patrimonial ainda relativamente recente 
cuja prática esteve durante muitos anos órfã de qualquer tipo de 
regulamentação. Atualmente, possui já um enquadramento legal bastante 
preciso, mas, carece ainda de investigação acerca das metodologias inerentes ao 
seu campo disciplinar, sobretudo no que diz respeito à “arqueologia em 
acervos”. 

No registro e catalogação de um objeto a questão da normalização 
reveste-se de especial complexidade. As diversidades de variantes que 
influenciam o modo de registro e catalogação contribuem para tal. Como 
exemplo, podemos ter em conta, a escolha dos critérios de base para a descrição 
de determinado objeto, sua produção, função, estética; a terminologia e os 
conceitos utilizados ou mesmo a perspectiva individual da instituição ou do 
inventariante, que inevitavelmente reflete diferentes perspectivas de análise, 
estudo e investigação. Todas estas variáveis, que representam apenas uma 
amostra do universo de variáveis reais, influenciam decididamente a informação 
a colocar num registro de inventário. Para o sucesso de um sistema de 
informação, é necessário que os normativos sejam claros, generalizados a todo o 
sistema, conhecidos e reconhecidos por todos os utilizadores do sistema, tanto 
os que o alimentam quanto os que o consultam (YASSUDA, 2009). 

No que tange o processo de inventariação o LAEE-UEM partiu do 
vasto material bibliográfico já produzido a respeito de inventário de bens 
culturais moveis, já discutido anteriormente, que abordam pontos importantes 
de inventariação em confluência com a legislação elaborada pelo Instituto do 
patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) referente a inventariação, 
no caso a Portaria nº 196 de 18 de maio de 2016. 

As recomendações inseridas na Portaria Nº. 196 de 2016 do IPHAN 
foram utilizadas como base para o LAEE na inventariação dos bens 
arqueológicos. De acordo com o Anexo II da mesma portaria, “o inventário é a 
principal ferramenta de gestão e proteção dos bens, visto que possibilita a 
identificação e o acompanhamento do seu estado de conservação”. Conforme o 
tópico VI da “Gestão do Acervo” Anexo I da portaria Nº. 196 de 2016, a 
instituição necessita elaborar e oficializar os protocolos internos, como 
manuseio do acervo e utilização da Reserva Técnica. Além disso, se faz 
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necessária a atualização constante da catalogação e inventário do acervo, através 
de fichas de bem móvel e etiquetas individuais. E por fim, recomenda a 
elaboração de um sistema de dados informatizado sobre as informações do 
acervo. 
 
Livro-Tombo 

Para ter o registro de todos os objetos que fazem parte do acervo do 
LAEE-UEM nosso instrumento de registro é o Livro Tombo (Figura 01), 
documento que nos permite controlar os bens arqueológicos que entram em 
nosso acervo. O Livro se constitui de um caderno de ata com páginas 
numeradas e escrito à mão, sendo composto por colunas descritivas resumidas:  

 Número de Registro: número determinado pelo LAEE para 
identificação interna; 

 Número de Ordem: número dado pela empresa arqueológica (somente 
no caso de peças adquiridas através de endosso institucional); 

 Denominação: nome pelo qual é conhecido o artefato; 

 Localização: a disposição da peça dentro da reserva com o número do 
armário, prateleira e caixa; 

 Quantidade: quantidade de peças sobre o mesmo número de registro; 

 Modo de Aquisição: como a peça chegou até a reserva do LAEE; 

 Procedência: município de origem do objeto; 

 Data de Entrada: data da aquisição da peça ao acervo do LAEE. 
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FIGURA 01 – LIVRO-TOMBO DO ACERVO ARQUEOLÓGICO DO 
LAEE-UEM 

 
FONTE: LAEE-UEM (2022). 
 
Banco de Dados 

O segundo instrumento de registro das informações é um Banco de 
Dados sistematizado (Figura 02), que nos proporciona o cadastro e a reunião 
dos dados de modo organizado. Ele foi produzido através do Microsoft Access 
pelos integrantes do laboratório contendo as informações básicas do acervo: 
Fundo (Sítio arqueológico, doações); Número de registro do LAEE-UEM; 
Número de Ordem (Número que o bem arqueológico recebe no momento do 
seu resgate); Procedência (Pesquisa do LAEE-UEM, Doações, Endossos); 
Município (Localidade onde o bem foi encontrado); Denominação e 
Localização na Reserva Técnica (Armário, Prateleira e Caixa); Observações 
(Pesquisador responsável, doador).  
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FIGURA 02 – INTERFACE DO BANCO DE DADOS DO LAEE-UEM. 

 
FONTE: LAEE-UEM (2022). 

 
Esse Banco de Dados informatizado possibilita a busca e localização 

dos bens arqueológicos na Reserva Técnica, e pode ser uma ferramenta de 
pesquisas acadêmicas com diversas entradas e problematizações como por 
Fundos (Sítios Arqueológicos) espacialidades regionais, artefatos, ou outros 
assuntos. 

Ele também proporciona uma visão ampla do acervo, pois permite 
por meio de suas ferramentas, que o laboratório possa saber em questão de 
segundos quantos tipos de artefatos tem na reserva, como por exemplo a 
quantidade de pilões (39 artefatos classificados como pilão), quando 
devidamente acionado ele possibilita saber, por exemplo, quantos artefatos de 
uma determinada tipologia estão acervados, e onde estão localizados na Reserva 
Técnica (Figura 03). 
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FIGURA 03 – EXEMPLO DE PESQUISA NO BANCO DE DADOS 
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FONTE: LAEE-UEM (2022). 
 
Fichas de Acervamento 

As Ficha de Acervamento é o nosso terceiro instrumento de registro 
das informações dos bens arqueológicos acervados no LAEE-UEM. Elas foram 
elaboradas a partir do levantamento da tipologia dos artefatos acervados, que 
variam desde os artefatos líticos lascados, líticos polidos (lâmina de machado, 
mão de pilão, almofariz/pilão, virote), passam por fragmentos e artefatos 
cerâmicos (vasilhas inteiras, bordas de vasilha, cachimbos e outros); diversos 
tipos de louças, artefatos metálicos, ósseos, amostras de sedimentos dentre 
outros.  

Constituído com essa diversidade de cultura material, e com a 
necessidade de produzir informações mais detalhadas sobre os bens sob sua 
guarda, o LAEE-UEM buscou elementos para construção de suas Fichas de 
Acervamento. Primeiro observou as recomendações contidas nos instrumentos 
legais dos órgãos responsáveis pela gerência do patrimônio arqueológico 
(IPHAN - Portaria Nº 196, a qual traz uma ficha de Cadastro de Bens 
Arqueológicos Móveis), e segundo, passou a consultar a bibliografia 
especializada relacionada com a temática da organização, classificação e 
catalogação de materiais arqueológicos junto a periódicos especializados, 
bibliografias específicas e relatórios técnicos. 

A partir da conjunção dos instrumentos legais e da bibliografia 
especializada o LAEE-UEM passou a elaborar suas Fichas de Acervamento 
com as informações detalhadas de cada artefato ou conjunto de artefatos. Ela 
foi confeccionada para conter dados gerais de obtenção e acervamento bem 
como as particularidades relativas aos bens arqueológicos. Por exemplo, 
destaque para a morfometria para objetos líticos polidos, morfologia e 
tratamento de superfície para artefatos cerâmicos, e assim por diante.  

No geral a Ficha de Acervamento se encontra dividida em oito 
tópicos. O primeiro tópico da ficha, intitulados dados do acervo, busca agrupar 
informações referente aos dados específicos ao acervamento da peça, a entrada 
dela no inventário do laboratório, desde número que a peça recebe no acervo, 
sua localização, sua data de entrada (Figura 04). Porém o dado mais importante 
é o Fundo a qual ela pertence. 
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Adotamos o conceito de “Fundo documental”, há muito discutido 
no campo da arquivologia, para o nosso acervo arqueológico, por entendermos 
que ele pode ajudar na organização dos bens recebidos tendo como unidade 
básica o “sítio arqueológico”. Essa unidade é estritamente indispensável para 
preservação da proveniência do bem, sua associação com outros bens e 
identificação dos contextos de produção. É importante também avaliar os 
“valores secundários”, ou seja, valores informativos e probatórios desses 
conjuntos, que os elevam à condição de patrimônio cultural regional ou 
nacional, para além dos fins imediatos ou primários para que foram criados”. 
Tais semelhanças entre a natureza destes acervos distintos nos fazem acreditar 
que uma eventual apropriação de métodos e conceitos deste campo seja 
pertinente para a construção do acervamento arqueológico, fato este que não 
inviabiliza novas discussões entre os arqueólogos. 

 
FIGURA 04 – TÓPICO DA FICHA DE ACERVAMENTO 

 
FONTE: LAEE-UEM (2019). 

 
O segundo tópico da ficha, Procedência (Figura 05), busca abarcar 

informações referente a origem do material arqueológico que passou a fazer 
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parte do inventário. Para o material arqueológico, esse tópico é essencial, pois 
por meio dele é possível relacionar o material com uma ocupação ou com um 
conjunto de materiais arqueológicos, por meio de informações de sítios 
arqueológicos e a origem do material. 

 
FIGURA 05 – TÓPICO 2 DA FICHA DE ACERVAMENTO 

 
FONTE: LAEE-UEM (2019). 

 
O terceiro tópico da ficha, Características da Peça (Figura 06), é 

voltada para um analise focada em entender o que é o material arqueológico que 
será acervado, desde a nomenclatura ou nome do material (Exemplo: raspador), 
até as categorias que ele vai se encaixar (exemplo: artefato e objeto pessoal), 
passando pelo material no qual ele foi produzido e sua forma de produção 
(Exemplo: cerâmica e acordelado), e dados mais técnicos do material como peso 
e partes que o compõem. 
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FIGURA 06 – TÓPICO 3 DA FICHA DE ACERVAMENTO 

 
FONTE: LAEE-UEM (2019). 

 
O quarto tópico da ficha, “Especificidades da Peça”, é o diferencial 

da ficha elaborada pelo LAEE, pois a partir do levantamento na bibliografia 
arqueológica foi elaborada análise especifica para cada tipo de material 
arqueológico acervado no LAEE. O quarto tópico nunca é igual, ele vai diferir 
de acordo com o tipo de material arqueológico a ser acervado. A seguir 
destacamos as especificidades de cada peça e os dados que entraram em cada 
ficha dessas peças especificas.  
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Almofariz e Pilão 
Optamos por colocar esses dois artefatos juntos por possuírem a 

mesma função e morfologia, sua divergência se encontra apenas na proporção, 
onde os almofarizes possuem tamanho menor que os pilões. A função principal 
desses artefatos é a maceração de substâncias orgânicas ou inorgânicas, para a 
preparação de alimentos, bebidas e corantes. As concavidades desses artefatos 
são fabricadas a partir do picoteamento, que são pequenos golpes na superfície 
que tiram aos poucos a matéria, além disso, alguns podem possuir o polimento. 
(LAMING-EMPERAIRE, 1967; PROUS, 1986/1990, 2004). 

Para a construção da tipologia e morfometria utilizamos como base 
os trabalhos de Annete Laming-Emperaire Guia para o estudo das indústrias líticas 
da América do Sul (1967), e Jenny Adams Ground Stone Analysis (2002), e sendo 
classificados em tipologias morfológicas, são elas: antropomórfica; 
bandeja/tigela plana; coluna/pilar; cônica; disco; oca; oval; retangular; tigela; 
zoomórfica e indeterminada. Enquanto a morfometria se baseia na dimensão do 
artefato: altura; largura; diâmetro externo; circunferência externa; espessura da 
borda; espessura do meio da parede; e base, enquanto dentro da concavidade 
temos: diâmetro interno, circunferência interna e profundidade máxima da 
concavidade. Segue abaixo um exemplo da aplicação desta metodologia na ficha 
de acervamento da peça LAEE-ARQ-0001 nos espaços destinados a 
características específicas da peça: tipologia e morfometria. 

 



Anais do I EIEPC (2022) 

 

 
[ 285 ] 

FIGURAS 07 E 08 – EXEMPLO DE MORFOMETRIA E TIPOLOGIA DE 
ALMOFARIZ E PILÃO 

FIGURAS 09 E 10 – EXEMPLO DE MORFOMETRIA E TIPOLOGIA DE 
ALMOFARIZ E PILÃO 

   
FONTE: GARCIA; MOTA, (2021). 
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Cachimbo 
O cachimbo cerâmico, fabricado de argila pelo método de 

modelagem da argila, tinha como função o consumo de tabaco, com fins sociais 
e religiosos. Os tipos existentes são o tubular, fornilho, angular e monitor. As 
partes que o compõem são o fornilho e o Porta-boquilha (Figura 11). 

A construção da “Especificidades da Peça” para a ficha de cachimbo 
partiu do trabalho de Pedro Ignácio Schmitz e Itala Irene Basile Becker Cachimbo 
do Rio Grande do Sul (1969). Os cachimbos então passam a ser separados de 
acordo com a tipologia morfológicas, que são elas: Tubular, Monitor, Fornilho e 
Angular. Em seguida passa para a morfometria do cachimbo, sua altura máxima, 
comprimento máximo, o diâmetro do fornilho e a profundidade do porta-
boquilha. 

 
FIGURAS 11 E 12 – PARTES E TIPOLOGIA DO CACHIMBO 

 
 

FIGURAS 13 E 14 – EXEMPLO DE MORMOFETRIA EM CACHIMBO 

 

 

FONTE: LAEE-UEM (2019). 
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Lâmina de Machado 
A lâmina de machado polido, fabricado em rocha pelo método de 

polimento da mesma, eram produzidos com a função de servirem para cortar 
árvores e também servia como arma de guerra. Os tipos existentes são o 
trapezoidal, triangular, retangular, retangular muito estreito, trapezoidal larga, 
elipsoidal, semilunar, sub-retangular, lascado e cordiforme. As partes que o 
compõem são o talão e o gume (Figura). 

A construção da “Especificidades da Peça” para a ficha de lâmina de 
machado partiu do trabalho de Gustavo Neves de Souza Estudo das lâminas de 
pedra polidas do Brasil: diversidades regionais e culturais (2013). As lâminas de machado 
então passam a ser separados de acordo com a tipologia morfológicas (Figura) 
Em seguida passa para a morfometria da lâmina de machado, seu comprimento 
máximo, largura máxima, espessura máxima, tamanho do talão e tamanho do 
gume. Segue abaixo um exemplo da aplicação desta metodologia na ficha de 
acervamento da peça LAEE-ARQ-0022 nos espaços destinados a características 
específicas da peça: tipologia e morfometria. 
FIGURAS 15 A 17 – EXEMPLO DE MORFOMETRIA E TIPOLOGIA EM 

LÂMINAS DE MACHADO 

 

  

FONTE: LAEE-UEM (2019). 
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Mão de Pilão 

As mãos de pilão são artefatos complementares aos almofarizes e 
pilões e logo também possuem a função de triturar substâncias orgânicas ou 
inorgânicas, geralmente sua morfologia compreende um corpo alongado com 
duas partes opostas com pelo menos uma parte ativa, sendo a que entra em 
contato com o almofariz/pilão para a maceração. Essas duas partes opostas que 
chamamos de “polos”, sendo dividida em “polo A” e “polo B”, com o primeiro 
sendo uma superfície de menor tamanho e relativamente regular e plana 
enquanto que o segundo com uma área maior e geralmente é a parte ativa do 
artefato. (SOUZA, 2008). 
 Para as especificidades das peças nos fundamentamos no trabalho de 
Gustavo Neves Souza O Material Lítico Polido do interior de Minas Gerais e São 
Paulo: entre a matéria e a cultura (2008) determinando a tipologia como: mão 
trapezoidal; mão triangular; mão retangular; mão cordiforme; mão piriforme e 
mão trapezoidal excepcional. A morfometria se constitui em comprimento 
máximo, diâmetro máximo, polo A, polo B e peso. Segue abaixo um exemplo 
da aplicação desta metodologia na ficha de acervamento da peça LAEE-ARQ-
0036 nos espaços destinados a características específicas da peça: morfometria e 
tipologia. 
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FIGURAS 18 A 20 – EXEMPLO DE MORMOFETRIA E TIPOLOGIA EM 
MÃOS-DE-PILÃO 

 

  
FONTE: LAEE-UEM (2019). 

 
Virote 

Os virotes são pontas fixadas em extremidades, de flechas ou dardos, 
para que sejam arremessadas a distâncias para arrebatar aves para obtenção de 
penas, pois assim o sangue não sujava as mesmas, e a coleta de alimentos, como 
a pinha (SOUZA, 2008). São morfologicamente “com um corpo longo, regular, 
bi cônico lastrado na parte posterior por uma larga excrescência circular” 
(LAMING-EMPERAIRE, 1967, p. 82). 
 Para as especificidades do artefato nos baseamos no trabalho de 
Lúcio Tadeu Mota e Aluízio Alfredo Carsten Virotes: espacialização e uso por 
populações indígenas no Sul do Brasil (2013). Especificamos a morfometria em: 
diâmetro mínimo da extremidade distal; diâmetro máximo da extremidade distal; 
diâmetro máximo da base; diâmetro máximo da extremidade proximal; diâmetro 
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mínimo da extremidade proximal; extremidade distal; extremidade proximal; 
circunferência total e peso. Segue abaixo um exemplo da aplicação desta 
metodologia na ficha de acervamento da peça LAEE-ARQ-0653 nos espaços 
destinados a características específicas da peça. 

 
FIGURAS 21 E 22 – EXEMPLO DE MORFOMETRIA EM VIROTES 

 

 
 

FONTE: MOTA; CARSTEN (2013). 
 

Vasilhas Guarani cerâmicas 
As vasilhas cerâmicas, fabricadas de argila pelos métodos de 

acordelado modelado, eram fabricadas para servirem com a função de panelas 
para cozinhar alimentos e preparo de bebidas, pratos e taças para o consumo de 
bebidas. Os tipos existentes são o cambuchi, cambuchi caguâba, o yapepó, 
ñaembé e o ñaetá. Além dessa diversidade de tipologia, as vasilhas Guarani 
também possuem uma grande diversidade de acabamentos de superfície, as 
decorações (Figura). 

A construção da “Especificidades da Peça” para a ficha de vasilhas 
Guarani partiu do trabalho de Fernando La Salvia e José Proenza Brochado 
Cerâmica Guarani (1989) e Pedro Augusto Mentz Ribeiro A tradição ceramista tupi-
guarani no Sul do Brasil (2008). As vasilhas então passam a ser separadas de 
acordo com a tipologia morfológicas, que são elas: cambuchi, cambuchi 
caguâba, o yapepó, ñaembé e o ñaetá. Em seguida passa pela identificação do 
acabamento de superificie, ou decoração. E por final pela morfometria da 
vasilha, que incluem: o diâmetro da boca, diâmetro do ombro, altura, metade do 
raio da boca até a base (profundidade). 
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FIGURA 23 – MORFOMETRIA DE VASILHA 

 
FONTE: LAEE-UEM (2019). 

 
FIGURA 24 – QUARTO TÓPICO DA FICHA PARA VASILHAS 

CERÂMICAS GUARANI 

 
FONTE: LAEE-UEM (2019). 
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O quinto tópico da ficha “Conservação” segue a ficha da portaria 196 
do IPHAN, e nele se encontra as informações tanto das condições físicas da 
peça, como estado de conservação e intervenções sofridas pelo material, quanto 
informações de acondicionamento, ou seja, o recipiente onde o bem 
arqueológico será armazenado (Figura 25). 

 
FIGURA 25 – QUINTO TÓPICO DA FICHA DE ACERVAMENTO 

 
FONTE: LAEE-UEM (2019). 

 
O sexto tópico da ficha, “Inventário”, registra a equipe que realizou o 

acervamento do bem arqueológico (Figura 26). Já o sétimo tópico, 
“Observações”, funciona como uma espécie de bloco de notas ou espaço 
adicional para informações complementares, como referência utilizada na 
confecção da ficha (Figura 26). 
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FIGURA 26 – SEXTO E SÉTIMO TÓPICO DA FICHA DE 
ACERVAMENTO 

 
FONTE: LAEE-UEM (2019). 

 
O oitavo tópico da ficha, “Registro Fotográfico”, trata-se literalmente 

das fotos do bem arqueológico registrado na ficha. Utilizado para identificar o 
objeto, com foto de duas vistas diferentes, uma vista lateral e uma vista do topo. 
A terceira se trata de foto para mostrar algum detalhe especifico da peça, como 
um desenho ou uma marcação. 
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FIGURA 27 – OITAVO TÓPICO DA FICHA DE ACERVAMENTO 

 
FONTE: LAEE-UEM (2019). 
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Considerações Finais 
O conceito de inventário teve diversos significados ao longo do tempo: 

a princípio tinha por objetivo principal o registro dos objetos voltados para a 
posse e salvaguarda, posteriormente acrescentou a organização de coleções, e 
atualmente também é relacionada ao acesso e difusão das informações com 
enfoque na produção de conhecimento. 

Neste contexto que a instituição responsável pelo patrimônio no país, 
o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) procura 
regulamentar a pesquisa e salvaguarda dos bens arqueológicos através de 
legislações e normativas. Inserido nesse processo está a criação de instituições 
qualificadas para a salvaguarda desses materiais em um acervo, sendo os 
responsáveis pela conservação, pesquisa e socialização dos bens arqueológicos 
recebidos: as Instituições de Guarda e Pesquisa (IGP). 

Por isso o LAEE como uma IGP busca a produção e sistematização 
de informações das coleções presentes na nossa reserva técnica, sejam elas 
internas (entrada e movimentação da peça dentro do LAEE) ou externas 
(provindas dos arqueólogos na pesquisa de campo e de laboratório) com a 
finalidade de serem utilizados como base tanto para a manutenção do próprio 
laboratório quanto para a extroversão desse conhecimento. 

Partindo da investigação bibliográfica a respeito dos modos de 
inventariação e da Portaria Nº. 196 de 2016 do IPHAN que estabelece algumas 
recomendações para a conservação dos bens arqueológicos móveis, 
desenvolvemos um instrumento de inventário funcional que abordasse 
informações tanto para a salvaguarda do objeto – com informações relevantes 
para a instituição de guarda, o LAEE –, quanto para auxílio nas produções de 
conhecimento.  
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